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o * 2tPROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO to
DISPENSA DE LICITAÇAO No 2019.22.0,1-DL

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnliaestrutura e no uso de sLras alribuições legais, vem instaurar o
presente processo de Dispensa de Licitação pâra contratação da propo nente: JOSE VENANCYO SOUSA
SILVA. inscrita no CNPJ sob o no. 26.425.72710001-04, para o objero AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE
CONS'TRUÇÀO E MATERIAT- ELETRICO PARA USO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
I RB^NO f INFRAESTRUTURA DE ICÓ-CE,

l- DA NECESSIDADti DO OBJETO

'I rata os presentes autos de procedirnento que tem por objeto a AQUISIÇAO DE MATERIAL DE
CONSI'RUÇÃO E MATERIAT- ELETRICO PARA USO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
I RBANO E l\l- RAES fRt l( RA DE ICO-Ct.. da empre:a JOSE V E\ A \C YO-SO!-SÂ-SIL-YÂ. inscrita no

CNPJ sob o t'f .26.425.72710001 -04 e corn base no Tenno de Refêrência.

A aquisição de material de construçào e elétrico justilicam-se. considerando a necessidade
da realização de pequenas reÍ'ormas. ampliaçào e manutenção preventivas e cometivas dos prédios
públicos da Pret-eitura Municipal de [có-CE, para garantia do pleno funcionamento das unidades em
seus serviços essenciais e atender a população em espaço adequado e humanizado.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela empresa JOSE VENANCYO SOUSA SILVA.
devidarnente aprovado pela Autoridade Competente destâ Secretaria Municipal, no qual evidencia os serviços a

serem contratados.

II DA DISPENSA DE LICITAÇAO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O t'undamento principal que reza por esta iniciativa é o ar1igo.37- inciso XXI. da Constituiçào
Federal de 1988. no qual determina que as obras, os serviços, cornpras e alienações devem ocorrer por rneio de

Iicitações.

A licitação lbi o meio encontrado pela Administração Pública. para lornar isonômica a participação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
dispon ibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais. municipais.
estaduais e nacionais. e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988
(... )

'',Y\l - ressalvados os casos especificatlos no legislação, as obras, sen'iços. Lt)mpt'ds e
alienaçites serd<t conü'utudos mediante processo dc licilação pública que assegure iguuldade
de condições u todos os concoryenles, com cláusulas que eslabeleçam obrigações de
paganenÍo. mantidas qs condiçites eÍeÍi'ds da proposta. nos lermos da lei, o qual somenÍe
pernititi os exigêncías de qualilicação técnica e eeonônico indispenstí'eis à garontia do
cumpr i m ento das obrigdções. "

Para regulantentar o exercicio dessa atividade foi então criada a Lei Federal n' 8.666 de 2l de.iunho
de 1993. mais conhecida como Lei de l-icitações e Contratos Adrn in istlativos.

O objetilo da licitação é contratar a proposta nrais vantajosa. primando pelos principios da
legalidade. inr pessoalidade. igualdade. rnoralidade e publicidade. Licitar e regra.
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Entretanlo, há aquisiçôes e contralaçôes que possuem caracterizações específicas tornando
irnpossiveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. frustrando a realização adequada das Í'unçôes
estatais.

Na ocolr'ência de licitações impossíveis e/ou inviáveis. a lei previu exceções à regra. as Dispensas
de LicitaçÕes e a Inexigibilidade de l,icitaçào. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido
no art. 24. inciso II da Lei n. 8-666/93. onde se veriÍlca ocasião em que é cabível a dispensa de licitaçâo.'

.1rt. )1 E dispensLit'el o licitução

ll - para outros serviços e compras de talor até de: por cento do linite
pretisto nu ulineu "a" do inciso ll (RS 17.600.00) do ortigo onterior, e paro
alienações. nos c.tsos previstos nesía Lei, descle que ndo se refirun a
purcelas de um mesmo set"\,iço, compro ou alienação de nttior vultu que
possa ser reali--ada de uma só ve:. '

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso ll do art. 24 da

Lei n'8.666/93.

ITI - DA JTiSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCT.{ NE FRAGMENTAÇÀO

Diz o ar1. 26 da Lei 8.666/93. em seu parágrafo írnico

"ParrigraJo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

retdrddmento, previsto neste aríigo, será inslruído, no que couber, con os

seguintes elementos:
I caracÍerizaçdo dq siluaÇAo emergencial ou colomitoso que justifique a
dispensa, quondo ft»' o caso:
Il razão da escolha dofornecedor ou executqnte:
lll -justificotiva do preço:
ll'- rlocumentos de aprotoçdo dos projetos de pesquisa aos quais os bens

serão aktcados."

Os atos eÍn que se verifique a dispensa de licitaçôes sào atos que fogem ao princípio constitucional
da obligatoriedade de licitação. consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se
de ato discricionário. mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade- se submete ao
crilo de dev ida .iust iÍlcativa que aleste o referido alo.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e lll, do parágrafo único. do art. 26 da Lei
8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II da Lei
8.666193, o quejustiÍica a contratação direta. vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação
de despesa. o que ensejaria ationta a Lei de Licitações.

'I'anto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/seruiços deverão ser
observadas as quantidades a serem adquiridas em Íunção do consumo estimado. Poftanto. deve haver um
planejarnento para a rcalização das compras/serviços. além disso. este planejamento deve observar o princípio
da arrLralidade do orsamento. 'Logo, ntio pode o ut4ente púhlico.just(ico' o írucionomento du despesa co»t
viriu.s tttltrisiçt)es ou «)nÍt'cttdções no ntesnn etercício, sob nodolidude de licitnção inferi<»'àquela erigidu pelo
lctÍul du despext rto uno, quanclo isto fitr decorrente dafulta tle planejanrcnto." - Manuul TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37. inciso XXI estabelece o dever de licitar de folma a

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes. ern obediência aos princípios da impessoalidade. da
isonomia. da publicidade. da rnoralidade e da legalidade.

Nesse ntesmo sentido, o art. 3'da Lei n." 8.666/93, retbrça a observância desses princípios e ainda
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estabelcce que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vânlajosa para a

contrataçào desejada pela Adrninistração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, Íiacionando as

despesas. Jorge Ullsses Jacobl Fernandes. traz em sua obra ('ontrqlução Direta sen Licituçcio- páginas
154/159.5" edição. Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: O
purc'elnnenb de despesa, quer con o objetivo de evitar ntodalidade mais amplu de licitação, tluer com o de
possihilitar-lhc a disltensu, c'onsÍitui inírqÇào legul" /...1e também o fCU firmou entendimento de que as
contprus detem ser cslimadds poru lodo o crercício e há de ser presertadu a nrcdulidade correlo poro o ohjeto
lol . lut ogntpariu tr us Lts itens .

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulâda Licitações e

Contratos - Orientações Básicas. Brasília:

''E vedado o Jrucionqmenlo de despesu paro udoção de dispensa de

lícítaçtio ou motlalidade de licitoção menos rigor(rsa que a delenninada
paro a totalidade dct vctlor do objeto a ser licitado. Lembre-se

fracionamento reJêre-se à despesu. "
".4tente pdra o .fito de que, qtingindo o limite legalmente fixado para
dispensa de licit.tÇão, qs demuis controtações para sen'iços du mesma

nature:a tleverão obsertur a obrigatoriedude du reali:ação de cerlame
licitqtório, e"-itando a o«u'r'ênciu tle lracionamento de despesa." .4córdão
73/2003 SegundaCdmura.
" Reali:e, nas compras q serem eJetuadas, pre'<ío plqnejdnento pqru Íodo
o exercicio, licitundo em conjunto nqteridis de unu mesmu espécie. cujos
potenciois.fornecedores sejdm os mesno. de forma a racionali:a-las e

evitar a.fuga da moduliddde licitutória pre|isÍd no reguldmento próprio
por ft'agnentação de despesos Acórdão 107,'2008 Prineit'a C.inara.

IV _ DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Ern análise aos presentes autos, obseNamos que forâm realizadas pesquisas de preços junto a

órgãos públicos. tendo a Empresa JOSE VENANCYO SOUSA SILVA, apresentado preços compatíveis com
os praticados nos demais ólgãos da Administração. confonne mapa de apuração de preços. anexo a Autorizaçào.

Os serr iços disponibilizado pela empresa suprâcitâda é cornpatível e não apresenta diferença que

venha a influenciar na escolha, ficando esta l inculada apenas à verificação do critério do menor preço.

V - DAS COTACOES

No processo em epígrafe. verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto
do procedirnento.

Assirn. diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado para a
Adnrinistraçr-ro igual a R$ 16.,1i0.40 (dezesseis mil, quatrocentos e trinta reais e quârenta c!4]La\ o§

O N'IENOR VALOR oferlâdo a esta Secretaria lbi de R$ 16.152.10 (dezesseis mil. cento e

c l trcnta e dois reais e seterrta centâvos em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administraçào
Pública através de coletas de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadanrente as pesquisas realizadas. demonstra-se que a contrataçâo está dentro do valor
de nrercado.

VI _ DA JL;STIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral- e o meio
de at'erí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (trôs) plopostas.
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"odolor como regru o reolizoção de colelo de pteços nas
serviço e comptos tlispensadas de licilqçdo com fundtmenlo no art. 24,
inciso ll, do lei n. 8.666/93" (Decisõo n' 678/95-TCL-Plendrio, Rel. Min.
Littcoht Mogolhiies da Rocha. DOU de 28. 12,95, prig. 22.ól)3).
"Procedq quando da realização de licitoçdo, dispensa ou inerigibilidade,
à consults de preços correnles n., mercodo, ou fLtados pot ótgdo ofrcial
competenÍe ou, ainda, consÍontes do sislemo de rcgisÍro de preços, ent
cumpfimenío so dispostu flo arl, 26, pardgrtfo úttico, inciso lII, e url.43,
inciso lV, tls Lei 8.666/1993, os quais derent ser ane,\ados oo procedimento
licittttitio (...)." Ácórdõo I 705/2003 Plenúrio.

No caso em questão verificamos. como já Íbi dito. trata-se de situação peftinente a Dispensa de

L.icitaçào

De acordo com a Lei 8.666193. âpós a côtação. verificado o menor preço, adjudica-se o

fbmecimento àquele que possuir o menor preço- a habilitação jurídica. qralificação técnica. quâliÍlcação
econônr ico-financeira. e regularidade fiscal. de acordo com o que reza o an. 27 c/c Aú. 28 ao 3 1 da Lei 8.666/93.

Ern relação ao preço ainda. verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do

rnercado em se trâtando de serviços sirnilar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer aÍionta à lei de

regência dos ccrtarne5 lic itatórios.

\ II I),\ ES('oLHA

. A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do fornecimento pretendidos.
Íbi: JOSE VENANCYO SOUSA SILVA Rua Ilídio Sampaio. no 520, Triangulo, Lima Campos; CEP: 63.430-
000. Icó - Ceará. inscrito no CNPJ sob o n' 26.425.72710001-04 - VALOR de R$ 16.1 52.70 (dezesseis mil. cento
e cinquenta e dois reais e setenta centavos)

VIII - l)A HAIIILITAÇAO Jt,RIDICA f DA REGULARIDADE FISCAL

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

''Deve ser obsen'oda a exigêncio legal (art. 29, ínciso Il', tla Lei n" 8.ó66.
de 1993) e constitucionql ldfi. 195, § 3", da CF) de que nas licitações
públicus, mesmo em casos de dispensa otr inexigihilidade, é obrigat<irio a
comprovação por parte da entpresa contratadq de: Certidão Negatira de
Débito (INSS - qfi. 17, inciso I, alínea a, da Lei n' 8.2 I 2, tle l99l );Certidão
Negdlila de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN n" 80.
de 1997): e Cerrilcado de Regrlaridode do FATS ICEFI (qrr.27 dq Lei n"
8.036, de 19901. Acórdão 260i2002 Plenáriu.

o
3

À,
to

o
A dcspeito desta àssertivâ. o TCU já se manifestou:

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União. como pode ser visto acima. a

orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à colela de preços. que por analogia deve

obedecer ao procedimento da nodalidade convite que exige no minimo três licitantes.

Nos procedimentos administrativos para contratâção. a Adrninistraçào tem o dever de verificar os

requisitos de habilitação estabelecidos no art.27 da Lei 8.666/93. Porém. excepc ionalmente. a lei de regências
prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos- notadarnente, os previstos nos aÍigos 28 a 3 J ,

contbrrne estabelecido no § l" do art.32 da Lei 8.666/93.
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Fora .iuntada- pelo gestor dâ secretaria interessada- a docunrentação da ernpresa. relativa a

habilitação.jurídica. regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.
conÍirrrne reza os artigos 28 à 3 I , da Lei Federal n. 8.6666193.

IX _ DA CARTA CoNTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Adrninistrativo em epígrafe. deíinindo
claramenle as obrigações das paftes. -ir'lnta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CONCLUSÃO

Em relaçào aos preços. verifica-se que os mesmos eslão compatíveis com a realidade do mercado
em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer aÍionta à lei de regência
dos cenames licitatórios.

Considerando todos esses làtores. e o claro benefício do Município com a conlrâtação da empresa.
opinamos pela contrataÇão direta da JOSE VENANCYO SOUSA SILVA, rnediante procedimento de
DISPENSA DE LICITAÇÃO, pâra a realização do fornecimento, conforme especiÍicado na propostâ
apresentada.

Em conclusâo. resolven. que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de
preços é compatí\'el corl o valor de mercado. conlbrme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinarnos
pela contratação direta. tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação.

ICO - Ce 2i de dezembro de 201 9

RA BOTAO
ORDENA RDET) SAS I)A

SECRLTARIA DE DESENVOI.VIMENTO URBANO E INFRAESTRTJTURA

(IUSTAV o
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